
 
 

 
AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.584.765 - SP 

(2016/0035256-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUMIERE VEICULOS LIMITADA 
ADVOGADOS : RODRIGO GONZALEZ  - SP158817 
   IAN BARBOSA SANTOS E OUTRO(S) - SP291477 
   ENRICO GONZALEZ DAL POZ  - SP345965 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO INTERPOSTO 
CONTRA DESPACHO QUE DETERMINOU O SOBRESTAMENTO DO 
FEITO OU O RETORNO À CORTE DE ORIGEM. 
IRRECORRIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Conforme orientação desta Corte, tanto o despacho que determina o 
sobrestamento do feito no tribunal no aguardo de julgamento de caso líder quanto 
aquele que determina o retorno dos autos ao tribunal de origem para aguardo de 
julgamento de recurso repetitivo são irrecorríveis, porquanto não possuem carga 
decisória, sendo incapazes de gerar prejuízos às partes, consubstanciando-se em ato 
de mero expediente. Precedentes: AgInt no AgInt no REsp. n. 1.365.865/RS, 
Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 01.04.2019; 
AgRg nos EDcl nos EDcl na PET no RE nos EDcl no AgRg no REsp. n. 
1.145.084/PR, Corte Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 20.05.2015; AgInt 
nos EREsp. n. 1.533.927 / MG, Corte Especial, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, julgado em 07.11.2018.
2. Em obiter dictum, registre-se que a discussão sobre a existência ou não de 
efeitos do art. 17 da Lei 11.034/2004 sobre os arts. 3º, §2º, inc. II, das Leis n. n. 
10.637/2002 e 10.833/2003, além da compatibilidade do princípio da 
não-cumulatividade com a tributação monofásica são temas essenciais ao deslinde da 
presente controvérsia e estão sob exame da Primeira Seção nos EREsp nº 
1.768.224-RS e EAREsp nº 1.109.354-SP, cujos julgamentos estão em andamento, o 
que legitima o sobrestamento, em que pese haver sido julgada matéria semelhante no 
REsp. n. 1.215.773-RS (Primeira Seção, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Rel. 
p/acórdão Min. César Asfor Rocha, julgado em 22.08.2012). À toda evidência, é 
impossível separar o destino do creditamento pelo custo do frete do creditamento 
pelo custo do bem (sujeito à tributação monofásica) que é objeto do transporte 
fretado. Decerto, consoante o precedente no AgInt no AgInt no REsp. n. 
1.365.865/RS (Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
01.04.2019), o sobrestamento se aplica ainda que partes das questões impugnadas no 
recurso sejam distintas daquelas objeto da afetação no caso líder a ser julgado.
3. Agravo interno não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros  Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 09 de setembro de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.584.765 - SP 

(2016/0035256-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUMIERE VEICULOS LIMITADA 
ADVOGADOS : RODRIGO GONZALEZ  - SP158817 
   IAN BARBOSA SANTOS E OUTRO(S) - SP291477 
   ENRICO GONZALEZ DAL POZ  - SP345965 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno apresentado contra despacho que determinou o sobrestamento do 

feito às e-STJ fls. 402.

A recorrente sustenta, em suma, que (e-STJ fls. 404/409):

Como narrado, foram suspensos os Embargos de Divergência opostos pela 
União Federal com base nos EREsp nº 1.768.224-RS e EAREsp nº 1.109.354-SP, 
uma vez que a matéria discutida naqueles autos estaria relacionada ao objeto do 
recurso interposto pelo Embargante.

Todavia, a matéria em análise nos presentes autos é diversa, não havendo 
razão para a suspensão do processo.

O que se discute nos EREsp nº 1.768.224-RS e nos EAREsp nº 
1.109.354-SP é o direito ao creditamento, por aplicação do princípio da não 
cumulatividade, na hipótese de incidência monofásica do PIS e da COFINS.

Já o objeto da presente ação está relacionado ao direito de descontar os 
créditos calculados em relação ao frete, na apuração da base de cálculo do PIS e 
da COFINS, quando o veículo é adquirido da fábrica e transportado para a 
concessionária com o propósito de ser posteriormente revendido.

Logo, a questão nos casos de tributação monofásica em nada é pertinente a 

esta discussão o regime de incidência do tributo, uma vez que o fato de a 

operação estar sujeita à tributação concentrada (monofásica), com alíquota 

zero aplicada sobre as receitas obtidas com a revenda das mercadorias, não 

interfere no regime da não- cumulatividade e, consequentemente, no 

direito de crédito sobre outras despesas, como o frete.

As hipóteses de creditamento na base de cálculo do PIS e COFINS 

das despesas incorridas pela empresa na operação de venda (ou revenda) de 

mercadorias estão previstas expressamente em lei, como é o caso do artigo 

3º e seus incisos, da Lei nº 10.833/2003, e independem do regime de 

incidência do tributo (se monofásico ou não).

Há, inclusive, disposição legal expressa a este respeito, conforme se 

denota do artigo 17 da Lei nº 11.033/04 [...].

Requer seja provido o recurso para imediato prosseguimento do feito nesta Casa. É o 

relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.584.765 - SP 
(2016/0035256-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO INTERPOSTO 
CONTRA DESPACHO QUE DETERMINOU O SOBRESTAMENTO DO 
FEITO OU O RETORNO À CORTE DE ORIGEM. 
IRRECORRIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Conforme orientação desta Corte, tanto o despacho que determina o 
sobrestamento do feito no tribunal no aguardo de julgamento de caso líder quanto 
aquele que determina o retorno dos autos ao tribunal de origem para aguardo de 
julgamento de recurso repetitivo são irrecorríveis, porquanto não possuem carga 
decisória, sendo incapazes de gerar prejuízos às partes, consubstanciando-se em ato 
de mero expediente. Precedentes: AgInt no AgInt no REsp. n. 1.365.865/RS, 
Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 01.04.2019; 
AgRg nos EDcl nos EDcl na PET no RE nos EDcl no AgRg no REsp. n. 
1.145.084/PR, Corte Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 20.05.2015; AgInt 
nos EREsp. n. 1.533.927 / MG, Corte Especial, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, julgado em 07.11.2018.
2. Em obiter dictum, registre-se que a discussão sobre a existência ou não de 
efeitos do art. 17 da Lei 11.034/2004 sobre os arts. 3º, §2º, inc. II, das Leis n. n. 
10.637/2002 e 10.833/2003, além da compatibilidade do princípio da 
não-cumulatividade com a tributação monofásica são temas essenciais ao deslinde da 
presente controvérsia e estão sob exame da Primeira Seção nos EREsp nº 
1.768.224-RS e EAREsp nº 1.109.354-SP, cujos julgamentos estão em andamento, o 
que legitima o sobrestamento, em que pese haver sido julgada matéria semelhante no 
REsp. n. 1.215.773-RS (Primeira Seção, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Rel. 
p/acórdão Min. César Asfor Rocha, julgado em 22.08.2012). À toda evidência, é 
impossível separar o destino do creditamento pelo custo do frete do creditamento 
pelo custo do bem (sujeito à tributação monofásica) que é objeto do transporte 
fretado. Decerto, consoante o precedente no AgInt no AgInt no REsp. n. 
1.365.865/RS (Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
01.04.2019), o sobrestamento se aplica ainda que partes das questões impugnadas no 
recurso sejam distintas daquelas objeto da afetação no caso líder a ser julgado.
3. Agravo interno não conhecido.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Conforme orientação desta Corte, tanto o despacho que determina o sobrestamento do 

feito no tribunal no aguardo de julgamento de caso líder quanto aquele que determina o retorno 

dos autos ao tribunal de origem para aguardo de julgamento de recurso repetitivo são 

irrecorríveis, porquanto não possuem carga decisória, senddo incapazes de gerar prejuízos às 

partes, consubstanciando-se em ato de mero expediente.

Nesse sentido, mutatis mutandis, os seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. TEMA COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDO. 
DESPACHO DETERMINANDO BAIXA À ORIGEM. ART. 1.040 e 1.041 DO 
CÓDIGO FUX. IRRECORRIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DA 
CONTRIBUINTE NÃO CONHECIDO.

1. É irrecorrível ato deste Tribunal Superior que determina o 

sobrestamento de recursos a fim de se aguardar a fixação de tese jurídica 

pelo STF, já que desprovido de caráter decisório (AgInt nos EDcl nos EREsp. 
1.126.385/MG, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 20.9.2017). No mesmo sentido: 
RCD no REsp. 1.506.883/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 10.9.2018; 
AgInt no REsp. 1.743.635/DF, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 
31.10.2018.
2. Vale registrar que, diante da existência de repercussão geral pendente de 
julgamento no STF no qual se questiona a limitação temporal para o 

aproveitamento de créditos de PIS e COFINS (RE 599316/SC), não há censura 

a se fazer à decisão que determinou o sobrestamento do feito e a devolução 

dos autos ao Tribunal de origem, nos termos do art. 1.040 do Código Fux.
3. Em caso idêntico ao dos presentes autos, a Primeira Turma firmou 

posicionamento de que, ainda que parte das questões impugnadas no recurso 

especial sejam distintas daquela objeto da afetação pelo STF, aplicável se 
mostra, mutatis mutandis, o comando previsto no art. 1.037, § 7o., do 
CPC/2015, cujo regramento determina seja julgada em primeiro lugar a matéria 
afetada, para apenas depois se prosseguir na resolução do especial apelo, 
relativamente ao resíduo não alcançado pela decisão dada em repercussão geral. 
(AgInt no REsp. 1.365.862/PR, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 19.12.2017).
4. Agravo Interno do Contribuinte não conhecido (AgInt no AgInt no REsp. n. 
1.365.865/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado 
em 01.04.2019).
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SISTEMÁTICA DA 
REPERCUSSÃO GERAL. APELO EXTREMO SUBMETIDO À APRECIAÇÃO 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL PARA AFERIÇÃO DA EXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA VEICULADA. CONDIÇÃO 
SUFICIENTE PARA A DETERMINAÇÃO DE SOBRESTAMENTO. 
DESPACHO DE SOBRESTAMENTO. IRRECORRIBILIDADE. MERO ATO 
PROCEDIMENTAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 543-B, § 1.º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL E DO ART. 328-A DO REGIMENTO INTERNO DA 
SUPREMA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A determinação do sobrestamento do recurso extraordinário exige apenas que a 
questão jurídica decidida pelo Superior Tribunal Justiça, pelos Tribunais de Justiça 
e Tribunais Regionais Federais tenha sido submetida ao Plenário Virtual do 
Supremo Tribunal Federal para aferição da existência, ou não, de repercussão 
geral, conforme art. 543-B, § 1.º, do Código de Processo Civil e art. 328-A do 
Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal.

2. É firme o posicionamento do Supremo Tribunal Federal no sentido de 

que o despacho de sobrestamento não possui conteúdo decisório, 

consubstanciando-se em ato de mero expediente, razão pelo qual é 

irrecorrível. Precedentes do STF e do STF.
3. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EDcl nos EDcl na PET no RE nos 
EDcl no AgRg no REsp. n. 1.145.084/PR, Corte Especial, Rel. Min. Laurita 
Vaz, julgado em 20.05.2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO  INTERNO. DECISÃO  QUE DETERMINA 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO NA ORIGEM. RITO DO ART. 543-C do 
CPC/1973. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. DECISÃO IRRECORRÍVEL. AGRAVO 
INTERNO DA FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE 
SOCIAL-PETROS NÃO CONHECIDO.

1. Não cabe, em princípio, recurso contra a decisão que se limita a 

determinar o sobrestamento dos autos e sua devolução ao Tribunal de 

origem, para observância da sistemática prevista no art. 543-C, § 7o., II do 

CPC/1973, por tratar-se de ato despido de conteúdo decisório e que não 

gera prejuízo às partes. Precedentes: AgInt no AREsp. 872.506/SP, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, 16.6.2016; EDcl no AgRg no REsp. 1.124.215/SP, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.4.2016; AgRg no REsp. 
1.509.571/SE, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 20.11.2015.

2. Excetuam-se as hipóteses em que a decisão impugnada se revele 

gravosa à parte recorrente ou portadora de teratologia que justifique sua 

reforma imediata.
3. Agravo Interno da FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE 
SOCIAL-PETROS não conhecido (AgInt nos EREsp. n. 1.533.927 / MG, Corte 
Especial, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 07.11.2018).

Em obiter dictum, registre-se que a discussão sobre a existência ou não de efeitos do 

art. 17 da Lei 11.034/2004 sobre os arts. 3º, §2º, inc. II, das Leis n. n. 10.637/2002 e 10.833/2003, 

além da compatibilidade do princípio da não-cumulatividade com a tributação monofásica são 

temas essenciais ao deslinde da presente controvérsia e estão sob exame da Primeira Seção nos 
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EREsp nº 1.768.224-RS e EAREsp nº 1.109.354-SP, cujos julgamentos estão em andamento, o 

que legitima o sobrestamento, em que pese haver sido julgada matéria semelhante no REsp. n. 

1.215.773-RS (Primeira Seção, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Rel. p/acórdão Min. César Asfor 

Rocha, julgado em 22.08.2012). À toda evidência, é impossível separar o destino do creditamento 

pelo custo do frete do creditamento pelo custo do bem (sujeito à tributação monofásica) que é 

objeto do transporte fretado. Decerto, como consta dos precedentes citados, o sobrestamento se 

aplica ainda que partes das questões impugnadas no recurso sejam distintas daquelas objeto da 

afetação no caso líder a ser julgado.

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO
 

AgInt   nos
Número Registro: 2016/0035256-4 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1584765 / SP

Números Origem:  00058369020134036106  201361060058361  354287  58369020134036106

PAUTA: 09/09/2020 JULGADO: 09/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : LUMIERE VEICULOS LIMITADA 
ADVOGADOS : RODRIGO GONZALEZ  - SP158817 

 IAN BARBOSA SANTOS E OUTRO(S) - SP291477 
 ENRICO GONZALEZ DAL POZ  - SP345965 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUMIERE VEICULOS LIMITADA 
ADVOGADOS : RODRIGO GONZALEZ  - SP158817 

 IAN BARBOSA SANTOS E OUTRO(S) - SP291477 
 ENRICO GONZALEZ DAL POZ  - SP345965 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros  Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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